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A Lei Maria da Penha (Lei n° 11.340/2006) constitui um marco histérico na
protecao dos direitos das mulheres no Brasil. Entretanto, apesar desse avancgo
normativo e a vigéncia de protocolos de género, o pais ainda registra indices
alarmantes de violéncia contra mulheres, ainda, nas instituicbes de seguranca
publica persistem praticas em que a violéncia de género continua por outros
meios, mesmo apds a denuncia. Existem, portanto, barreiras na busca dos
direitos garantidos pela legislagéo, ressaltando-se a revitimizagéo secundaria e
a violéncia institucional, que fazem parte de um processo historico e cultural,
resguardadas pelo Poder Judiciario e o préprio Direito. Ademais, observa-se
dificuldades de acesso a justica ligadas a recortes que se interseccionam com
género. Assim, surge o questionamento: de que forma as barreiras
institucionais a protecao de mulheres vitimas de violéncia sdo produzidas por
marcadores sociais como raca e classe relacionadas ao processo de
revitimizacado? Tendo esse problema, o objetivo da pesquisa € identificar,
através de revisao integrativa dos ultimos trés anos, como mulheres de grupos
vulnerabilizados enfrentam dificuldades no acesso a justica diante de uma
revitimizagao, além de conceitualizar esse processo e verificar como o Direito o
trata na lei e no protocolo para julgamento com perspectiva de género. Verifica-
se até o momento que a revitimizacdo ocorre de diferentes formas, conforme



uma perspectiva de interseccionalidade e que a violéncia de género € um
problema social sistémico e, para adentrar na compreensao desse processo,
requer-se o entendimento deste como uma categoria de dominagé&o que conta
com fatores culturais, histéricos, politicos e econ6micos. Dessa forma,
vislumbra-se uma analise interseccional dos marcadores sociais de classe,
raca e género, a medida que a constru¢ao da identidade feminina na sociedade
brasileira € atravessada pelo capitalismo, racismo e sexismo. Essa
compreensao € fundamental para reconhecer o racismo institucional e como
mulheres ndo brancas e economicamente vulneraveis encontram distintos
impasses no acesso a justiga, desde a discriminagao racial quanto acesso aos
locais de denuncia, desconhecimento de legislacdo e auséncia de instrugcao
judicial. Portanto, € imprescindivel o entendimento de que a violéncia de
género pode incidir diferentemente conforme condigbes plurais, sendo um
problema sistémico sustentado por estruturas do Direito, e ha necessidade de
formulacao de politicas publicas e projetos para reverter esse cenario.
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